	[image: image1.png]) (T i s
<=I= Esiadual de Londrina

RESOLUGAO CEPE N° 016/2014

Regulamenta  procedimentos ~ académicos e |
administrativos para os Cursos de Graduagéo da
Universidade Estadual de Londrina. j

CONSIDERANDO que o processo educacional ‘
formal, traduzido em um Projeto Pedagdgico, visa o desenvolvimento do
estudante nos planos individual e social;

CONSIDERANDO que a avaliagéo académica &
compreendida como processo continuo, cumulativo e dindmico que leva em conta
arelagdo mutua entre os aspectos qualitativos e quantitativos da aprendizagem;

CONSIDERANDO ~ a  necessidade  de
regulamentar o procedimentos académicos e administrativos inerentes ao
gerenciamento dos Cursos de Graduagao;

CONSIDERANDO a necessidade de publicizagdo
dos atos administrativos prevista na Lei da Transparéncia:

CONSIDERANDO a legislagdo educacional em
vigor e os pronunciamentos contidos no processo n° 26856/2012 , de 05/10/2012.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E
EXTENSAO aprovou e eu, Reitora, sanciono a seguinte Resolugéo:




	
	RESOLUÇÃO CEPE Nº 0XX/2017
Regulamenta procedimentos acadêmicos e administrativos para os Cursos de Graduação da Universidade Estadual de Londrina.

CONSIDERANDO que o processo educacional formal, traduzido em um Projeto Pedagógico, visa a formação profissional e o desenvolvimento do estudante;
CONSIDERANDO que a avaliação acadêmica é compreendida como processo contínuo, cumulativo e dinâmico que leva em conta a relação mútua entre os aspectos qualitativos e quantitativos da aprendizagem;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos acadêmicos e administrativos inerentes ao gerenciamento dos Cursos de Graduação;

CONSIDERANDO a necessidade de publicização dos atos administrativos prevista na Lei da Transparência:
CONSIDERANDO a legislação educacional em vigor e os pronunciamentos contidos no processo nº xxxx/2017, de xx/xx/2017.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO aprovou e eu, Reitora, sanciono a seguinte Resolução:

	[image: image2.png]CAPITULO |
PROGRAMAS E OFERTA DE ATIVIDADES ACADEMICAS

At1° Os programas de cada atividade académica, propostos pelos
Departamentos e aprovados pelo Colegiado de Curso, devem ser
elaborados com base no Projeto Pedagégico do Curso, contendo
ementa, objetivos, contetido programético, procedimentos de ensino,
cronograma, critérios e formas de avaliagio de aprendizagem e a
bibliografia basica e complementar atualizadas nas normas da ABNT.

§1° Os objetivos, contetido programatico e bibliografia do programa de cada
atividade académica devem ser elaborados por disciplina, independente
do nimero de turmas. Os procedimentos de ensino, cronograma, critérios

e formas de avaliagéo de aprendizagem e bibliografia complementar
a



[image: image3.png]podem ser elaborados por turma.

§2° A aprovagio e o gerenciamento dos programas mencionados no caput
do artigo serd de responsabilidade da Coordenagéo do Colegiado de
Curso.

§3°

O programa de cada atividade académica, apés aprovagéo pelo Colegiado

do Curso, seré disponibilizado aos estudantes no *Portal do Estudante”,
até 15 (quinze) dias do inicio da atividade acadamica.




	
	CAPÍTULO I

PROGRAMAS E OFERTA DE ATIVIDADES ACADÊMICAS

Art. 1º
Os programas de cada atividade acadêmica, propostos pelos Departamentos e aprovados pelo Colegiado de Curso, devem ser elaborados com base no Projeto Pedagógico do Curso, contendo ementa, objetivos, conteúdo programático, procedimentos de ensino, cronograma, critérios e formas de avaliação de aprendizagem e a bibliografia básica e complementar atualizadas pelas normas da ABNT.

§1º
Os objetivos, conteúdo programático e bibliografia do programa de cada atividade acadêmica devem ser elaborados por disciplina, independente do número de turmas. Os procedimentos de ensino, cronograma, critérios e formas de avaliação de aprendizagem e bibliografia complementar podem ser elaborados por turma.

§ 2º   O Colegiado de Curso providenciará, por meio eletrônico, o registro das informações: objetivos, conteúdo programático e bibiliografia básica.

§ 3º O docente responsável pela pauta eletrônica efetuará o registro das informações referentes aos procedimentos de ensino, cronograma, critérios e formas de avaliação de aprendizagem e bibliografia complementar da atividade acadêmica.

§ 4º   A aprovação e o gerenciamento dos programas mencionados no caput deste Artigo serão de responsabilidade da Coordenação do Colegiado de Curso. 

§ 5º A pauta eletrônica integral, exceto a lista de presença, serão disponibilizados após os registros mencionados no § 4º deste Artigo.

	
	
	Art. 2º    O programa de cada atividade acadêmica deverá ser disponibilizado aos estudantes no Portal do Estudante, até 15 (quinze) dias a partir do seu início.

	[image: image4.png]Art.2° No inicio de cada atividade académica o docente devers dar

conhecimento aos estudantes do respectivo programa sob sua
responsabilidade.




	
	Art. 3º
No início de cada atividade acadêmica o docente deverá dar conhecimento aos estudantes do respectivo programa sob sua responsabilidade.

	[image: image5.png]Art. 3° E obrigatério o cumprimento efetivo do programa elaborado e da carga
horaria estabelecida para cada atividade académica do Curso.




	
	Art. 4º
É obrigatório o cumprimento efetivo do programa elaborado e da carga horária estabelecida para cada atividade acadêmica do Curso.

	[image: image6.png]Att. 4° A proposta de oferta e horario das atividades académicas ser elaborada
pelo Coordenador de Colegiado de Curso, em comum acordo com as
Chefias dos Departamentos envolvidos.

Paragrafo tnico. Para a alteragéo da oferta e hordrio de qualquer atividade
académica apés o inicio do periodo letivo, o docente responsavel devers
encaminhar sua solicitagéo ao Departamento, contendo a justificativa e a
concordancia de todos os estudantes envolvidos, com o parecer
favorével do Colegiado do Curso para encaminhamento a Prograd para
providéncias.




	
	Art. 5º
A proposta de oferta e horário das atividades acadêmicas será elaborada pelo Coordenador de Colegiado de Curso em comum acordo com as Chefias dos Departamentos envolvidos, e cadastrada em sistema eletrônico.

§ 1º      Para a alteração da oferta e horário de qualquer atividade acadêmica após o início do período letivo, o docente responsável deverá encaminhar sua solicitação ao Colegiado, contendo a justificativa e a concordância de todos os estudantes envolvidos e da Chefia de Departamento, sendo arquivada no Colegiado de Curso.
  § 2º    A alteração de horário referida no parágrafo anterior deve ser encaminhada por meio de ofício à Pró-Reitoria de Graduação contendo assinatura do Docente Responsável, Chefe de Departamento e aprovação do Colegiado do Curso.

	[image: image7.png]CAPITULO Il
REGIME DE DEPENDENCIA

Art.5° O regime de dependéncia podera ser na forma assistida ou presencial,
de acordo com o disposto no Projeto Pedagdgico de cada Curso.

§1°  Adependéncia podera ser na forma assistida, consistindo em orientagdes
de atividades, presenciais ou ndo, previstas pelo docente ou via
ambiente virtual de aprendizagem (AVA), adotado oficialmente pela UEL,
desde que ndo haja coincidéncia de hordrio com as afividades
académicas regulares.

§2° A dependéncia podera ser na forma presencial, consistindo na presenga
do estudante em disciplina no contraturno ou no tumo do Curso, desde
que ndo haja coincidéncia de horario com as atividades académicas
regulares.

§3°  No caso da dependéncia assistida os estudantes tero prazo de até 15
(quinze) dias para entrar em contato com o docente responsével, para



[image: image8.png]tomar conhecimento das atividades por ele programadas.




	
	CAPÍTULO II

REGIME DE DEPENDÊNCIA

Art. 6º 
O regime de dependência poderá ser na forma assistida ou presencial, de acordo com o disposto no Projeto Pedagógico de cada Curso.

§ 1º     A dependência poderá ser na forma assistida, consistindo em orientações de atividades, presenciais ou não, previstas pelo docente ou via ambiente virtual de aprendizagem (AVA), adotado oficialmente pela UEL, desde que não haja coincidência de horário com as atividades acadêmicas regulares.

§ 2º     A dependência poderá ser na forma presencial, consistindo na presença do estudante em disciplina no contraturno ou no turno do Curso, desde que não haja coincidência de horário com as atividades acadêmicas regulares.

§ 3º    No caso da dependência assistida os estudantes terão prazo de até 15 (quinze) dias para entrar em contato com o docente responsável, para tomar conhecimento das atividades por ele programadas.

	[image: image9.png]Art. 6° O estudante podera optar por suspender a matricula na série/semestre
subsequente para cumprir a afividade académica em regime de
dependancia no horério regular.




	
	Art. 7º
O estudante poderá optar por suspender a matrícula na série/semestre subsequente para cumprir a atividade acadêmica em regime de dependência no horário regular.

	[image: image10.png]Art. 7°  As atividades académicas em regime de dependéncia obedecerso aos

mesmos critérios de avaliagdo de aprendizagem e aprovagao previstos
no Projeto Pedagégico.





	
	Art. 8º
As atividades acadêmicas em regime de dependência obedecerão aos mesmos critérios de avaliação de aprendizagem e aprovação previstos no Projeto Pedagógico.
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§1°

§2°

§3°

CAPITULO Il
AVALIAGOES DE APRENDIZAGEM

Segdo |
Disposigées Gerais

As avaliagdes de aprendizagem das atividades académicas deverdo
obedecer ao estabelecido nos projetos pedagdgicos especificos.

As avaliagdes de aprendizagem do estudante serdo expressas por meio
de notas variévels de 0 (zero) a 10 (dez) ou conceito

Ao final de cada periodo letivo ser4 atribuida ao estudante, em cada
atividade académica, uma nota final ou concsito, resultante de
verificagdes de aprendizagem estabelecidas no programa de atividade
académica, respeitando-se o minimo de 2 (duas) avaliagdes por
semestre letivo.

As avaliagies de aprendizagem deverdo utilizar registros que
possibilitem a instauragéo de processo de reviséo.




	
	CAPÍTULO III

AVALIAÇÕES DE APRENDIZAGEM

Seção I

Disposições Gerais

Art. 9º 
As avaliações de aprendizagem das atividades acadêmicas deverão obedecer ao estabelecido nos projetos pedagógicos específicos.

§ 1º
As avaliações de aprendizagem do estudante serão expressas por meio de notas variáveis de 0 (zero) a 10 (dez) ou conceito, conforme cada Projeto Pedagógico de Curso.

§ 2º
Ao final de cada período letivo será atribuída ao estudante, em cada atividade acadêmica, uma nota final ou conceito, resultante de verificações de aprendizagem estabelecidas no programa de atividade acadêmica, respeitando-se o mínimo de 2 (duas) avaliações por semestre letivo.

§ 3º
Nas atividades acadêmicas anuais, obrigatoriamente, deverão ser realizadas no mínimo 2 (duas) avaliações em cada semestre letivo.
§ 4º
As avaliações de aprendizagem deverão utilizar registros que possibilitem a instauração de processo de revisão.

	[image: image12.png]Art.9°  Os instrumentos de avaliages de aprendizagem ou os registros a que se
refere o § 3° do Art. 8° deverdio ser mantidos na posse do docente
responsavel pela atividade académica, ou pelo Departamento em caso
de auséncia do docente, por 180 (cento e oitenta) dias apos o inicio do
semestre/ano letivo subsequente.




	
	Art. 10.
Os instrumentos de avaliações de aprendizagem ou os registros a que se refere o § 4º do Art. 9º deverão ser mantidos na posse do docente responsável pela atividade acadêmica, ou pelo Departamento em caso de ausência do docente, por 180 (cento e oitenta) dias após o início do semestre/ano letivo subsequente.

	[image: image13.png]Att. 10, Sera considerado aprovado nas atividades académicas o estudante que
obtiver média final igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) ou conceito para
a aprovagéio e frequéncia de, no minimo, 75% (setenta e cinco por cento)
da carga horaria prevista.

Paragrafo Gnico. O Estégio Curricular Obrigatério e o Trabalho de Conclusdo de
Curso obedecerdo aos critérios e metodologia de avaliagdo
estabelecidos nos regulamentos especificos de cada Curso de

Graduago.
v




	
	Art. 11.
Será considerado aprovado nas atividades acadêmicas o estudante que obtiver média final igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) ou conceito para a aprovação e frequência de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária efetivada.
Parágrafo único. O Estágio Curricular Obrigatório e o Trabalho de Conclusão de Curso obedecerão aos critérios e metodologia de avaliação estabelecidos nos regulamentos específicos de cada Curso de Graduação.

	[image: image14.png]Art. 11. Os sistemas de aprovagéio dos Cursos de Graduagéo serdo definidos
nos respectivos projetos pedagégicos.




	
	Art. 12.
Os sistemas de aprovação dos Cursos de Graduação serão definidos nos respectivos Projetos Pedagógicos.

	[image: image15.png]Art. 12, Nas atividades académicas complementares, os critérios de aprovagao
serdo definidos pelo Colegiado de Curso, de acordo com o Projeto
Pedagégico.




	
	Art. 13.
Nas atividades acadêmicas complementares, os critérios de aprovação serão definidos pelo Colegiado de Curso, de acordo com o Projeto Pedagógico.

	[image: image16.png]Art. 13. Os docentes deverdo dar conhecimento aos estudantes dos resultados

§1°

§2°

§3°

das verificagdes de aprendizagem no prazo de até 30 (trinta) dias aps
sua realizagéo, discutindo amplamente os resultados obtidos.

Caso o estudante ndo tenha o conhecimento dos resultados e
instrumentos de avaliagies de aprendizagem podera, no prazo de até 3
(trés) dias tteis subsequentes ao vencimento do prazo estabelecido no
caput deste Arigo, requerer vista de instrumento de avaliagio de
aprendizagem ao Chefe do Departamento responsével pela atividade
académica, mediante protocolo na Secretaria do Centro de Estudos onde
esté alocado o Departamento.

O Chefe de Departamento poder4 determinar de oficio que seja dado
conhecimento dos Instrumentos de avaliagéo de aprendizagem a todos
os estudantes, caso tal procedimento no tenha sido cumprido pelo
docente.

Os prazos previstos neste Artigo ndo se aplicardo 4 ilima avaliagéo de
aprendizagem do periodo letivo, para a qual devem ser obedecidas as
exigéncias do Calendério das Afividades de Ensino dos Cursos de
Graduagdo.




	
	Art. 14.
Os docentes deverão dar conhecimento aos estudantes dos resultados das verificações de aprendizagem no prazo de até 30 (trinta) dias após sua realização, discutindo amplamente os resultados obtidos.

§ 1º
Caso o estudante não tenha o conhecimento dos resultados e instrumentos de avaliações de aprendizagem poderá, no prazo de até 3 (três) dias úteis, subsequentes ao vencimento do prazo estabelecido no caput deste Artigo, requerer vista de instrumento de avaliação de aprendizagem ao Chefe do Departamento responsável pela atividade acadêmica, mediante protocolo na Secretaria do Centro de Estudos onde está alocado o Departamento.

§ 2º
O Chefe de Departamento poderá determinar de ofício que seja dado conhecimento dos instrumentos de avaliação de aprendizagem a todos os estudantes, caso tal procedimento não tenha sido cumprido pelo docente.

§ 3º
Os prazos previstos neste Artigo não se aplicarão à última avaliação de aprendizagem do período letivo, para a qual devem ser obedecidas as exigências do Calendário das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduação.

	[image: image17.png]Segéo ll
Segunda Chamada

At44. O estudante que ndo realizar avaliaggo de aprendizagem em data

§1°

§2°

prevista poder4 solicitar segunda chamada, por meio de requerimento
dirigido a0 Chefe do Departamento responsével pela oferta da atividade
académica.

O requerimento devera ser protocolado pelo estudante, ou por quem o
represente, na Secretaria do Centro ao qual estd alocado o
Departamento, no prazo de até 3 (trés) dias Uteis subsequentes &
realizagéo da avaliagdo de aprendizagem, apresentando a justificativa da
auséncia, com documento comprobatério.

No caso de impedimento por motivo de doenga, o requerimento devera
ser instruido com documento subscrito pelo profissional devidamente

e



[image: image18.png]§3

inscrito no 6rgéo de credenciamento respectivo.

Em se tratando de documentos expedidos por érgéos da area de satide
alheios a Universidade, a critério do Departamento ou quando houver
duvidas, os mesmos poderdo ser encaminhados & DASC — Diviséo de
Assisténcia a Salde da Comunidade da Universidade Estadual de
Londrina.




	
	Seção II

Segunda Chamada

Art.15.
O estudante que não realizar avaliação de aprendizagem em data prevista poderá solicitar segunda chamada, por meio do Portal do Estudante, ao Chefe do Departamento responsável pela oferta da atividade acadêmica.
§ 1º
A solicitação deverá ser realizada pelo estudante no prazo de até 3 (três) dias úteis subsequentes à realização da avaliação de aprendizagem, apresentando a justificativa da ausência, com documento comprobatório.

§ 2º
No caso de impedimento por motivo de doença, a solicitação deverá ser instruída com documento subscrito pelo profissional devidamente inscrito no órgão de credenciamento respectivo.

§ 3º
Em se tratando de documentos expedidos por órgãos da área de saúde alheios à Universidade, a critério do Departamento ou quando houver dúvidas, os mesmos poderão ser encaminhados à Divisão de Assistência à Saúde da Comunidade (DASC) da Universidade Estadual de Londrina.

	[image: image19.png]Art. 15. A Chefia do Departamento, ouvido o docente responsével e, quando

§1°

§2°

§3

necessério, o Colegiado de Curso, decidir4 sobre a solicitagéo, no prazo
de até 5 (cinco) dias Gtels, a partir da data limite do protocolo dos
requerimentos, prevista no pargrafo 1°, do Art. 16, publicando-se a
decisdo em Edital, no Centro de Estudos respectivo, para ciéncia do
estudante.

Havendo deferimento, o Edital mencionado no caput deste Artigo contera
a data, hordrio e local da segunda chamada, que devera ocorrer em até
15 (quinze) dias subsequentes & data da primeira chamada, obedecidos
os prazos estabelecidos para o fechamento do Rendimento Escolar no
Calendario das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduagéo.

A data da avaliagéo de aprendizagem em segunda chamada deve ser
publicada com 2 (dois) dias de antecedéncia, no minimo, em Edital no
Centro de Estudos respectivo.

Havendo indeferimento, o estudante podera recorrer ao Conselho de
Departamento no prazo maximo de até 3 (trés) dias Uteis subsequentes &
publicagéo da decisao.




	
	Art. 16.
A Chefia do Departamento, ouvido o docente responsável e, quando necessário, o Colegiado de Curso, decidirá sobre a solicitação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da solicitação do estudante, prevista no parágrafo 1º, do Art. 15, publicando-se a decisão no Portal do Estudante, para dar-lhe ciência.

§ 1º
Havendo deferimento, a decisão mencionada no caput deste Artigo conterá a data, horário e local da segunda chamada, que deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias subsequentes à data da primeira chamada, obedecidos os prazos estabelecidos para o fechamento do Rendimento Escolar no Calendário das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduação. 
§ 2º
A data da avaliação de aprendizagem em segunda chamada deve ser publicada com 2 (dois) dias de antecedência, no mínimo, no Portal do Estudante.
§ 3º
Havendo indeferimento, o estudante poderá recorrer ao Conselho de Departamento no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis subsequentes à publicação da decisão.

	[image: image20.png]Att. 16. O ndo comparecimento do estudante & segunda chamada implicard a
atribuigao de nota 0 (zero) ou conceito correspondente.





	
	Art. 17.
O não comparecimento do estudante à segunda chamada implicará a atribuição de nota 0 (zero) ou conceito correspondente.

	[image: image21.png]Segéo lll
Vista Formal e Revisao de Nota ou Conceito

Art. 17. No prazo de até 3 (trés) dias Gteis subsequentes a publicagao bimestral
da nota ou conceito em Edital, o estudante podera requerer vista formal
do instrumento de avaliagdo de aprendizagem ao Chefe do
Departamento responsavel pela atividade académica, mediante protocolo |
na Secretaria do Centro de Estudos a0 qual estd alocado o
Departamento.

§1° A vista formal é um recurso que o estudante dispe quando, apés |
conhecimento do resultado do instrumento de avaliagio de !
aprendizagem, ndo concordar com a manutengdo da nota ou conceito
atribuida pelo docente.

[ Y




[image: image22.png]§2° A vista formal deveré ocorrer até 7 (sete) dias Utels subsequentes & data
do requerimento, sendo realizada com a presenca do docente que

atribuiu a nota ou conceito, ou, no impedimento legal desse, por
substituto indicado pela Chefia do Departamento.




	
	Seção III

Vista Formal e Revisão de Nota ou Conceito
Art. 18.
No prazo de até 3 (três) dias úteis subsequentes à publicação bimestral da nota ou conceito, o estudante poderá requerer vista formal do instrumento de avaliação de aprendizagem ao Chefe do Departamento responsável pela atividade acadêmica por meio do Portal do Estudante.
§ 1º
A vista formal é um recurso que o estudante dispõe quando, após conhecimento do resultado do instrumento de avaliação de aprendizagem, não concordar com a manutenção da nota ou conceito atribuída pelo docente.

§ 2º
A vista formal deverá ocorrer em até 7 (sete) dias úteis subsequentes à data da solicitação, sendo realizada com a presença do docente que atribuiu a nota ou conceito, em caso de impedimento legal, por substituto indicado pela Chefia do Departamento.

	[image: image23.png]Art. 18. Se o estudante pretender revisdo da comregdo do instrumento de

§1°

§2°

avaliagdo de aprendizagem, dever, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis
contados a partir da ciéncia da vista formal, protocolar requerimento na
Secretaria do Centro de Estudos ao qual o Departamento responsavel
pela oferta da atividade académica esta vinculado.

O pedido de revisdo devera ser fundamentado com a indicagdo das
razbes de discorddncia.

Para atender ao disposto no pardgrafo anterior, o estudante poderd
solicitar, cépia dos instrumentos de avaliago de aprendizagem efou dos
registros a que se refere o Att. 9° da presente Resolugéo, devendo o
Departamento formecé-las em até 3 (trés) dias Uteis.




	
	Art. 19.
Se o estudante pretender revisão da correção do instrumento de avaliação de aprendizagem, deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da ciência da vista formal, protocolar requerimento na Secretaria do Centro de Estudos ao qual o Departamento responsável pela oferta da atividade acadêmica está vinculado.  

§  1º
O pedido de revisão deverá ser fundamentado com a indicação das razões de discordância. 

§ 2º
Para atender ao disposto no parágrafo anterior, o estudante poderá solicitar, cópia dos instrumentos de avaliação de aprendizagem e/ou dos registros a que se refere o Art. 9º, § 4º, da presente Resolução, devendo o Departamento fornecê-las em até 3 (três) dias úteis.

	[image: image24.png]AI.19. O requerimento sera encaminhado ao Chefe do Departamento
responsével pela oferta da atividade académica que devera deferir ou
nao o pedido, no prazo de até 10 (dez) dias, publicando-se a deciséo em
Edital no Centro de Estudos de alocagéo do Departamento responsével
pela atividade académica, para ciéncia do estudante.

Parégrafo (nico. Em caso de deferimento, constaréio do Edital os nomes dos
membros da Comissdo Revisora, composta por 3 (trés) docentes do
Departamento designados pelo respectivo Chefe, devendo ser ouvido o
docente que atribuiu a nota/conceito ou seu substituto.




	
	Art. 20.
O requerimento de revisão da correção do instrumento de avaliação de aprendizagem será encaminhado ao Chefe do Departamento responsável pela oferta da atividade acadêmica que deverá deferir ou não o pedido, no prazo de até 10 (dez) dias, publicando-se a decisão em Edital no Centro de Estudos de alocação do Departamento responsável pela atividade acadêmica, para ciência do estudante.

Parágrafo único. Em caso de deferimento, constarão do Edital os nomes dos membros da Comissão Revisora, composta por 3 (três) docentes do Departamento designados pelo respectivo Chefe, devendo ser ouvido o docente que atribuiu a nota/conceito ou seu substituto.

	[image: image25.png]Art. 20. A Comissdo Revisora devera apresentar decisdo fundamentada, no
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prazo méximo de 10 (dez) dias, ao Chefe do Departamento que devera
encaminhé-la para publicagéo em Edital no Centro de Estudos respectivo
no prazo méximo de 3 (trés) dias teis.

Em caso de discordancia entre s membros da Comisséo Revisora, cada
membro devera apresentar e fundamentar sua nota ou conceito,
obtendo-se a nota final a partir da média aritmética simples ou consenso
1o caso de conceito.

Se a nota ou conceito final for inferior ao inicialmente atribuido pelo
docente, permanecera o maior deles para efeito de registro académico.

O docente responsével pela atividade académica devera providenciar
eventuais refificagdes nos registros académicos, se a revisao ocorrer
durante o semestre/ano letivo.

Caso o resultado final do pedido de reviséo ocorra apbs o encerramento
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[image: image26.png]do semestre/ano letivo, devera ser observado o disposto no Art. 33 desta
Resolugo.




	
	Art. 21.
A Comissão Revisora deverá apresentar decisão fundamentada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, ao Chefe do Departamento que deverá encaminhá-la para publicação em Edital no Centro de Estudos no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

§ 1º
Em caso de discordância entre os membros da Comissão Revisora, cada membro deverá apresentar e fundamentar sua nota ou conceito, obtendo-se a nota final a partir da média aritmética simples ou consenso no caso de conceito.

§ 2º
Se a nota ou conceito final for inferior ao inicialmente atribuído pelo docente, permanecerá o maior deles para efeito de registro acadêmico.

§ 3º
O docente responsável pela atividade acadêmica deverá providenciar eventuais retificações nos registros acadêmicos, se a revisão ocorrer durante o semestre/ano letivo.

§ 4º
 Caso o resultado final do pedido de revisão ocorra após o encerramento do semestre/ano letivo, deverá ser observado o disposto no Art. 34 desta Resolução.

	[image: image27.png]Art. 21. O estudante podera recorrer do resultado final do pedido de reviséo ao
Conselho de Departamento, por meio de requerimento fundamentado e
protocolado na Secretaria do Centro de Estudos de alocagdo da
atividade académica, no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis da publicagéo,
em edital, da decisdo da Comisséo Revisora.

Paragrafo Gnico. A Secretaria do Centro de Estudos devera encaminhar o recurso
ao Conselho de Departamento, no prazo de 3{trés) dias Uteis, que devers
deliberar sobre o tema na reunizo ordinéria subsequente.




	
	Art. 22.
O estudante poderá recorrer do resultado final do pedido de revisão ao Conselho de Departamento, por meio de requerimento fundamentado e protocolado na Secretaria do Centro de Estudos de alocação da atividade acadêmica, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da publicação, em edital, da decisão da Comissão Revisora.

Parágrafo único. A Secretaria do Centro de Estudos deverá encaminhar o recurso ao Conselho de Departamento, no prazo de 3(três) dias úteis, que deverá deliberar sobre o tema na reunião ordinária subsequente.

	[image: image28.png]Art.22. Da decisdo do Conselho de Departamento podera haver recurso
fundamentado ao Conselho de Centro, no prazo de até 5 (cinco) dias
(teis, contados a partir da ciéncia da decisdo anterior.




	
	Art. 23.
Da decisão do Conselho de Departamento poderá haver recurso fundamentado ao Conselho de Centro, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ciência da decisão anterior.

	[image: image29.png]Art. 23. Somente cabera recurso 4 Camara de Graduagio, no prazo de até 5
(cinco) dias Gteis, contados a partir da ciéncia da decisdo do Conselho
de Centro, quando da infringéncia de nomas desta Resolugdo ou de
dispositivos estatutérios ou regimentais da Universidade.




	
	Art. 24.
Somente caberá recurso à Câmara de Graduação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ciência da decisão do Conselho de Centro, quando da infringência de normas desta Resolução ou de dispositivos estatutários ou regimentais da Universidade. 

	[image: image30.png]CAPITULO IV
REGISTRO E PUBLICAGAO H
Segiio | |
Disposigdes Gerais

Art. 24. Os registros académicos serdo efetuados mediante a utilizagdo de
Registro de Frequéncia e de Rendimento Escolar.




	
	CAPÍTULO IV

REGISTRO E PUBLICAÇÃO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 25. Os registros acadêmicos serão efetuados mediante a utilização de Registro de Frequência e de Rendimento Escolar.

	[image: image31.png]Art.25. No Registro de Frequéncia constard a frequéncia as atividades
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académicas e no Rendimento Escolar constarso os resultados das
verificages de aprendizagem no semestre/ano letivo.

E obrigatéria a constatagdo da presenca ou auséncia dos estudantes, de
forma verbal ou por lista de presenga.

O comparecimento dos estudantes devera ser consignado no Registro de
Frequéncia, mediante a utilizagéo da letra “C" e a auséncia pelo niimero
indicativo da quantidade de faltas.

O Registro de Frequéncia podera ser desdobrado em 2 (dois) ou mais
registros no caso da atividade académica com turmas teérica e préticas.

Sera opcional o registro de frequéncia dirio, a critério de cada docente,
podendo ser consignado o total de aulas ministradas e de faltas de cada




[image: image32.png]estudante ao final do bimestre no formato eletronico, porém os registros
de constatagdes a que se refere o § 1° deste Artigo deveréo ser mantidos
na posse do Departamento responsével pela atividade académica por
seis meses a partir do inicio do ano letivo seguinte.

§5° E vedado o abono de faltas.




	
	Art. 26.
No Registro de Frequência constará a frequência às atividades acadêmicas e no Rendimento Escolar constarão os resultados das verificações de aprendizagem no semestre/ano letivo.

§ 1º
É obrigatória a constatação da presença ou ausência dos estudantes, de forma verbal ou por lista de presença.

§ 2º
O comparecimento dos estudantes deverá ser consignado no Registro de Frequência, mediante a utilização da letra “C” e a ausência pelo número indicativo da quantidade de faltas.

§ 3º
O Registro de Frequência poderá ser desdobrado em 2 (dois) ou mais registros no caso da atividade acadêmica com turmas teórica e práticas.

§ 4º
Será opcional o registro de frequência diário, a critério de cada docente, podendo ser consignado o total de aulas ministradas e de faltas de cada estudante ao final do bimestre em formato eletrônico, porém os registros de constatações a que se refere o § 1º deste Artigo deverão ser mantidos na posse do Departamento responsável pela atividade acadêmica por 180 (cento e oitenta) dias a partir do início do ano letivo seguinte.
§ 5º          É vedado o abono de faltas.

	[image: image33.png]Art. 26. O Rendimento Escolar como instrumento Gnico, por atividade académica,
devera conter os resultados das verificagdes de aprendizagem, o total de
faltas, a média ou conceito final.

Parégrafo tnico. No caso de atividade académica com turmas tedrica e préticas, o
Rendimento Escolar ficard sob a responsabilidade do docente que
ministra a turma teérica ou de um docente indicado pelos pares.




	
	Art. 27.
O Rendimento Escolar como instrumento único, por atividade acadêmica, deverá conter os resultados das verificações de aprendizagem, o total de faltas, a média ou conceito final.

Parágrafo único. No caso de atividade acadêmica com turmas teórica e práticas, o Rendimento Escolar ficará sob a responsabilidade do docente que ministra a turma teórica ou de um docente indicado pelos pares.

	[image: image34.png]Art.27. As notas e médias calculadas até a segunda casa decimal serdo
arredondadas para apenas uma casa decimal.




	
	Art. 28. As notas e médias calculadas até a segunda casa decimal serão arredondadas para apenas uma casa decimal.

	[image: image35.png]Art. 28, O total de aulas efetivamente dadas e registradas no semestre/ano letivo
ndo podera ser inferior ao exigido para a atividade académica ]
estabelecida no Projeto Pedagégico do Curso.




	
	Art. 29.
O total de aulas efetivamente dadas e registradas no semestre/ano letivo não poderá ser inferior ao exigido para a atividade acadêmica estabelecida no Projeto Pedagógico do Curso.



	[image: image36.png]Art. 29. O Rendimento Escolar devera ser concluido até a data estabelecida no
Calendério das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduagdo no
formato eletrénico.

Parégrafo (nico. Casos excepcionais serdo regulamentados por meio de
Instrugéo de Servigo da Prograd




	
	Art. 30.
O Rendimento Escolar deverá ser finalizado até a data estabelecida no Calendário das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduação em formato eletrônico.
Parágrafo único. Casos excepcionais serão regulamentados por meio de Instrução de Serviço da Pró-Reitoria de Graduação.

	[image: image37.png]Art. 30. O Rendimento Escolar devera ser fechado por meio eletronico no prazo
estabelecido no Calendario das Atividades de Ensino dos Cursos de
Graduagao.




	
	Art. 31. O Rendimento Escolar deverá ser registrado por meio eletrônico no prazo estabelecido no Calendário das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduação.

	[image: image38.png]Art. 31, As informagdes sobre verificagdes da aprendizagem e frequéncia estardo
disponiveis a0 estudante por meio do Portal do Estudante e pela
publicagao em Edital nos Centros respectivos.




	
	Art. 32. As informações sobre verificações da aprendizagem e frequência estarão disponíveis ao estudante por meio do Portal do Estudante.

	[image: image39.png]Art. 32.

Seggoll
Retificagbes de Registro de Frequéncia e Rendimento Escolar

No prazo de até 3 (trés) dias Uteis subsequentes a data limite
estabelecida no Calendério das Atividades de Ensino dos Cursos de
Graduagdo, para o fechamento eletronico parcial do Registro de
Frequéncia ou do Rendimento Escolar, o estudante podera protocolar na
Secretaria do Centro de Estudos a0 qual esta alocado o Departamento
responsével pela oferta da atividade académica, pedido de retificagdo dos
langamentos de rendimentos e/ou frequéncia dirigido a Chefia de

s
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Departamento, que o encaminhara ao docente responséavel.

0 pedido de retificagéio podera ser efetuado pelo estudante ou por quem
o represente, devendo fundamentar-se em equivoco de langamento de
rendimentos efou frequéncia, respeitada a proibigéo de abono de faltas.

O Chefe de Departamento, apés andlise e parecer do docente
responsavel pela atividade académica, deverd decidir sobre o
requerimento, providenciando as retificagdes necessarias, no caso de
deferimento.

Seréio indeferidos os pedidos protocolados fora do prazo.
O Chefe de Departamento devera oportunizar a ciéncia ao estudante.




	
	Seção II

Retificações de Registro de Frequência e Rendimento Escolar

Art. 33.
No prazo de até 3 (três) dias úteis subsequentes à data limite estabelecida no Calendário das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduação, para o fechamento eletrônico parcial do Registro de Frequência ou do Rendimento Escolar, o estudante poderá protocolar na Secretaria do Centro de Estudos ao qual está alocado o Departamento responsável pela oferta da atividade acadêmica, pedido de retificação dos lançamentos de rendimentos e/ou frequência dirigido à Chefia de Departamento, que o encaminhará ao docente responsável. 

§ 1º
O pedido de retificação poderá ser efetuado pelo estudante ou por quem o represente, devendo fundamentar-se em equívoco de lançamento de rendimentos e/ou frequência, respeitada a proibição de abono de faltas.

§ 2º 
O Chefe de Departamento, após análise e parecer do docente responsável pela atividade acadêmica, deverá decidir sobre o requerimento, providenciando as retificações necessárias, no caso de deferimento.

§ 3º 
Serão indeferidos os pedidos protocolados fora do prazo.

§ 4º         O Chefe de Departamento deverá oportunizar a ciência ao estudante.

	[image: image41.png]Art. 33. Apés o fechamento definitivo do Rendimento Escolar, o docente
responsével pela atividade académica poderd encaminhar & Prograd
pedido justiicado de alteragio de langamento de rendimento efou
frequéncia, no prazo de até 15 (quinze) dias Uteis do inicio do
semestrefano letivo subsequente, com a anuéncia do Chefe de
Departamento.




	
	Art. 34. Após o fechamento definitivo do Rendimento Escolar, o docente responsável pela atividade acadêmica poderá encaminhar à Pró-Reitoria de Graduação pedido justificado de alteração de lançamento de rendimento e/ou frequência, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis do início do semestre/ano letivo subsequente, com a anuência do Chefe de Departamento e/ou Diretor de Centro.

	[image: image42.png]CAPITULO V
TRATAMENTO EXCEPCIONAL, ESPECIAL E OUTROS PROCEDIMENTOS

Segdoll
Tratamento Excepcional

Art. 34, O tratamento excepcional sera concedido ac estudante que, mediante
laudo /atestado médico, enquadrar-se em qualquer das categorias
previstas no Decreto-Lei n® 1044/69 e na Lei n° 6.202/75.

Parégrafo dnico. Tratamento excepcional é a compensagdo de auséncia as
atividades académicas, mediante atribuiéo de atividades pedagbgicas
domicillares com acompanhamento devido, sempre que houver
compatibilidade entre o estado de satde do estudante e as exigéncias
das atividades académicas.




	
	CAPÍTULO V

TRATAMENTO EXCEPCIONAL, ESPECIAL E OUTROS PROCEDIMENTOS

Seção I

Tratamento Excepcional

Art. 35.
O tratamento excepcional será concedido ao estudante que, mediante laudo/atestado médico, enquadrar-se em qualquer das categorias previstas no Decreto-Lei nº 1044/69 e na Lei nº 6.202/75.

Parágrafo único. Tratamento excepcional é a compensação de ausência às atividades acadêmicas, mediante atribuição de atividades pedagógicas domiciliares com acompanhamento devido, sempre que houver compatibilidade entre o estado de saúde do estudante e as exigências das atividades acadêmicas.

	[image: image43.png]Art. 35. O estudante ou quem o represente devera protocolar requerimento de
tratamento excepcional & Prograd, no prazo de até 10 (dez) dias Gteis,
contados a partir da data em que se configurou a situagdo de
impossibilidade de frequéncia aos trabalhos escolares.

§1° O requerimento deverd ser instruido com laudo/atestado médico,
constando:

| - o periodo de afastamento necessario com a indicagdo do inicio e

término; //ﬂ/
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11 - 0s periodos constantes em cronograma, no caso de doengas cronicas
com tratamento especializado;

1Il - informagBes sobre o comprometimento ou ndo das condigdes de
aprendizagem, quando for o caso;

IV - no caso de gestante, a data provavel do parto;

V - local e data da expedigdo do documento;

VI - assinatura, identificagio do nome e inscrigio no brgdo de
credenciamento profissional.

Seréo indeferidos pela Prograd os requerimentos que néo atenderem as
exigéncias do § 1° deste Artigo.




	
	Art. 36.
O estudante ou quem o represente deverá protocolar requerimento de tratamento excepcional à Pró-Reitoria de Graduação, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data em que se configurou a situação de impossibilidade de frequência às atividades acadêmicas.

§ 1º  
O requerimento deverá ser instruído com laudo/atestado médico original ou fotocópia autenticada, constando:

I - o período de afastamento necessário com a indicação do início e término;

II - os períodos constantes em cronograma, no caso de doenças crônicas com tratamento especializado;

III - informações sobre o comprometimento ou não das condições de aprendizagem, quando for o caso;

IV - no caso de gestante, a data provável do parto;

V - local e data da expedição do documento;

VI - assinatura, identificação do nome e inscrição no órgão de credenciamento profissional.

§  2º
Serão indeferidos pela Pró-Reitoria de Graduação os requerimentos que não atenderem às exigências do § 1º deste Artigo.

§  3º
Excepcionalmente, a Critério do Colegiado de Curso, poderá ser  concedido o tratamento excepcional retroativo desde que os motivos sejam devidamente justificados e comprovados, não podendo ultrapassar o limite de 10 (dez) dias úteis do último dia de amparo estabelecido no laudo/atestado médico e que haja condições de reposição de conteúdo/carga horária das atividades acadêmicas no decorrer do ano letivo.


	[image: image45.png]Art. 36. Havendo comprometimento das condigdes de aprendizagem ou existindo
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incompatibilidade entre as atividades académicas e o tratamento
domicillar, podera ser indicada a reposigdo das atividades para periodo
posterior.

O requerimento devera ser apreciado pelo Colegiado de Curso, ouvidos
os docentes responsévels, que deverzo informar os motivos nos casos de
indeferimento total ou parcial da reposigdo das atividades académicas
respectivas.

Para atendimento do indicado no capu deste Artigo, o plano de reposigdo
das atividades académicas devera ser elaborado e supervisionado pelo
docente responsavel,

Compete a0 estudante ou quem o represente intelrar-se junto a0 docente
das atividades a serem desenvolvidas.




	
	Art. 37.
Havendo comprometimento das condições de aprendizagem ou existindo incompatibilidade entre as atividades acadêmicas e o tratamento domiciliar, poderá ser indicada a reposição das atividades para período posterior.

§ 1º
O requerimento deverá ser apreciado pelo Colegiado de Curso, ouvidos os docentes responsáveis, que deverão informar os motivos nos casos de indeferimento total ou parcial da reposição das atividades acadêmicas respectivas.

§ 2º
Para atendimento do indicado no caput deste Artigo, o plano de reposição das atividades acadêmicas deverá ser elaborado e supervisionado pelo docente responsável, podendo-se utilizar ambiente virtual de aprendizagem (AVA).
§ 3º   Compete ao estudante ou quem o represente inteirar-se junto ao docente das atividades a serem desenvolvidas, podendo-se utilizar ambiente virtual de aprendizagem (AVA).

	[image: image46.png]Art. 37. O periodo de afastamento, no tratamento excepcional, ndo podera ser
inferior a 15 (quinze) e superior a 60 (sessenta) dias no ano letivo em que
o estudante se encontra matriculado, exceto na aplicagdo da Lei n°
6.202/75.




	
	Art. 38. O período de afastamento, no tratamento excepcional, não poderá ser inferior a 15 (quinze) e superior a 60 (sessenta) dias no ano letivo em que o estudante se encontra matriculado, exceto na aplicação da Lei nº 6.202/75.

	[image: image47.png]Art. 38. Para os casos de doengas cronicas ou problemas de salde de natureza
‘emocional, com tratamentos especializados, indicados em laudo/atestado
médico, poderdo ser concedidos periodos intermitentes de tratamento
excepcional, inferiores a 15 (quinze) dias, ndo devendo ultrapassar o
limite m&ximo de 60 (sessenta) dias.





	
	Art. 39.
Para os casos de tratamento de saúde por doenças crônicas ou problemas de saúde mental indicados em laudo/atestado médico, poderão ser concedidos períodos intermitentes de tratamento excepcional, inferiores a 15 (quinze) dias, não devendo ultrapassar o limite máximo de 60 (sessenta) dias.



	
	
	Art. 40. Para os casos de doenças infectocontagiosas, cuja forma de transmissão coloque em risco os demais estudantes, poderão ser concedidos períodos inferiores a 15 (quinze) dias.

	[image: image48.png]Art. 39. A Prograd informara sobre a deliberagéo do tratamento solicitado a0
Colegiado de Curso, a0 docente responsavel pela atividade académica e
20 estudante, por meio digital.




	
	Art. 41. A Pró-Reitoria de Graduação informará sobre a deliberação do tratamento solicitado ao Colegiado de Curso, ao docente responsável pela atividade acadêmica e ao estudante por meio eletrônico.
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Outros Procedimentos

Art 40. O estudante podera solicitar licenga para afastamento das atividades
académicas por até 8 (oito) dias, decorrente de luto por falecimento do
cdnjuge, filho, pai, mée e imao, mediante requerimento ao Colegiado de
Curso, anexando Certidao de Obito.




	
	Seção II

Outros Procedimentos

Art. 42. O estudante poderá solicitar licença para afastamento das atividades acadêmicas por até 8 (oito) dias decorrente de luto por falecimento do cônjuge, companheiro ou companheira de união estável, filho, pai, mãe, irmã, irmão e avós, mediante requerimento ao Colegiado de Curso, anexando Certidão de Óbito.
§ 1º A solicitação deverá ser feita no Portal do Estudante, anexando-se fotocópia da Certidão de Óbito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que ocorreu o óbito.

§ 2º A licença será apreciada e decidida pelo Colegiado de Curso, que informará a decisão por meio eletrônico.

	[image: image50.png]Att. 41. O estudante poderé solicitar licenga para acompanhamento de pessoa da
familia, ou seja, conjuge, filho, pai, mée e imao, por motivo de doenga
grave, por até 30 (trinta) dias consecutivos ou intermitentes no decorrer
do ano letivo, mediante apresentagao de laudo/atestado médico, desde
que haja possibilidade de compensagéo de contetidos e carga horaria
das atividades académicas, a critério do Colegiado do Curso.

§1° O laudo/atestado médico devera conter as informages constante do Art.
35 § 1° desta Resolugéo, no que for cabivel.

§2° Em se tratando de documentos expedidos por érgdos da drea de satide
alheios a Universidade, quando houver dévidas, os mesmos poderéo ser
encaminhados & Diviséo de Assisténcia 4 Saide da Comunidade
(DASO).




	
	Art. 43.O estudante poderá solicitar licença para acompanhamento de pessoa da família, ou seja, cônjuge, companheiro ou companheira de união estável, filho, pai, mãe, irmã, irmão e avós, por motivo de doença grave, por até 30 (trinta) dias consecutivos ou intermitentes no decorrer do ano letivo, mediante apresentação de laudo/atestado médico, desde que haja possibilidade de compensação de conteúdos e carga horária das atividades acadêmicas, a critério do Colegiado do Curso.
§ 1º O laudo/atestado médico deverá conter as informações constante do Art. 36 § 1º desta Resolução, no que for cabível.

§ 2º  Em se tratando de documentos expedidos por órgãos da área de saúde alheios à Universidade, quando houver dúvidas, os mesmos poderão ser encaminhados à Divisão de Assistência à Saúde da Comunidade (DASC).

	
	
	Art. 44. A solicitação referida no Art. 43, deverá ser feita na Pró-Reitoria de Graduação, por meio de requerimento devidamente protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data em que se configurou a situação de impossibilidade de frequência às atividades acadêmicas.

§ 1º  O requerimento deverá ser instruído com laudo/atestado médico original ou fotocópia autenticada, conforme Art. 36, §1º, desta Resolução. 

§ 2º  O requerimento deverá ser apreciado pelo Colegiado do Curso, ouvidos os docentes responsáveis, sobre a possibilidade de compensação de conteúdos e carga horária das atividades acadêmicas.

      § 3º Se a decisão for favorável ao estudante, o professor da disciplina deverá elaborar um plano de reposição das atividades acadêmicas homologado pelo Colegiado de Curso, podendo-se utilizar ambiente virtual de aprendizagem (AVA).  

§ 4º Em caso de indeferimento, deverão ser informados os motivos do indeferimento da solicitação.

§ 5º Após apreciação do Colegiado de Curso, o requerimento será enviado à Pró-Reitoria de Graduação, sendo o estudante e docentes comunicados da decisão por meio eletrônico.

	[image: image51.png]Segao Il
Tratamento Especial

Art. 42. O tratamento especial sera concedido ao estudante que participar de

§1°

§2°

§3°

§4°

eventos culturais, artisticos, cientificos, militares ou desportivos.

O tratamento especial consiste na dispensa do estudante das atividades
académicas, até o limite de 2 (dois) eventos por semestre letivo.

O tratamento especial depender4 de aprovagio do Colegiado de Curso,
ou ad referendum pelo Coordenador, que deverd avaliar a relago entre a
temética e o Curso do requerente.

O tratamento especial ndo dependera de aprovagio pelo Colegiado de
Curso no caso de participagéo em eventos desportivos de natureza oficial,
nos ambitos municipal, estadual, nacional ou intemacional, desde que o
requerente esteja representando a UEL, um Municipio, um Estado ou a
Nagzo.

Os cursos relacionados com a atividade profissional do estudante
poderdo ser considerados como eventos, desde que compativeis com a
sua formagéo académica, a critério do Colegiado de Curso.




	
	Seção III

Tratamento Especial

Art. 45. O tratamento especial consiste na dispensa do estudante das atividades acadêmicas para participar em até 2 (dois) eventos culturais, artísticos, científicos e desportivo por semestre letivo.

§1º   O tratamento especial mencionado no caput deste Artigo será solicitado no Portal do Estudante mediante a apresentação de documentos comprobatórios do evento, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da participação do estudante.

 § 2º
Os cursos relacionados com a atividade profissional do estudante poderão ser considerados como eventos, desde que compatíveis com a sua formação acadêmica, a critério do Colegiado de Curso.

§3º  A análise e parecer da solicitação mencionada no caput deste artigo será realizada pela Coordenação de Colegiado de Curso, que deverá avaliar a relação entre a temática e o Curso do requerente, e informará ao estudante a decisão por meio eletrônico, exceto o evento desportivo. 

§4º  Quando a participação se tratar de eventos desportivos de natureza oficial, nos âmbitos municipal, estadual, nacional ou internacional desde que o requerente esteja representando a UEL, um Município, um Estado ou a Nação não dependerá de aprovação pelo Colegiado de Curso, a solicitação será realizada na Pró-Reitoria de Graduação, que informará a decisão por meio eletrônico.



	[image: image52.png]At 43. A solicitagao de tratamento especial deveré ser solicitada no Colegiado de
Curso, devidamente instruida com os documentos comprobatdrios, no
prazo de até 5 (cinco) dias Gteis antes dos eventos mencionados no caput
do Art. 42, exceto no disposto no § 3° que devera ser requerido na
Prograd.

Paragrafo Gnico. Compete ao Colegiado do Curso deliberar e informar & Divis&o
de Registro/PROGRAD dos estudantes em tratamento especial para
participagéo em eventos,




	
	

	[image: image53.png]Att. 44. O estudante devera entregar ao Colegiado do Curso c6pia do documento
comprobatdrio de sua efetiva participagdo no evento no prazo de até 15
(quinze) dias do témino do mesmo, sob pena de cancelamento do
tratamento especial.

Parégrafo Gnico.  As solicitagSes protocoladas fora do prazo previsto no caput
deste Artigo, ou que no apresentarem os documentos comprobatérios,
serdo indeferidos pelo Colegiado do Curso





	
	Art. 46.  O estudante deverá entregar na Secretaria do Colegiado, no prazo de até 15 (quinze) dias do término do evento, a cópia do documento comprobatório de sua efetiva participação no evento, sob pena de cancelamento do tratamento especial protocolado.

Parágrafo único. Os comprovantes apresentados no momento da solicitação do tratamento especial, bem como os que comprovem a efetiva participação do estudante no evento, deverão ser enviados à Pró-Reitoria de Graduação para arquivo.

	[image: image54.png]Att. 45. O estudante militar, nos casos previstos em lei, devera, no prazo de 3
(trés) dias uteis, contados do Ultimo dia do exercicio ou manobra,
protocolar requerimento 4 PROGRAD instruido com  documento
comprobatorio.

§ 1° O tratamento especial previsto no caput deste Artigo ndo dependera de
aprovagio pelo Colegiado de Curso.

§ 2° A Prograd informaré sobre o deferimento do tratamento especial ao
Colegiado, aos docentes responsaveis pelas atividades académicas e aos
estudantes por meio digital.




	
	Art. 47. O estudante militar, nos casos previstos em lei, deverá, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do último dia do exercício ou manobra, protocolar requerimento à Pró-Reitoria de Graduação, instruído com documento comprobatório.
§ 1º O tratamento especial previsto no caput deste Artigo não dependerá de aprovação pelo Colegiado de Curso.

§ 2º  A Pró-Reitoria de Graduação informará sobre o deferimento do tratamento especial ao Colegiado, aos docentes responsáveis pelas atividades acadêmicas e aos estudantes por meio eletrônico.



	[image: image55.png]Art. 46. No caso da avaliagéo de aprendizagem ocorrer no periodo de tratamento |
especial, 0 docente devera fixar data para a realizagdo da mesma, desde |
que em prazo ndo inferior a 7 (sete) e nao superior a 30 (trinta) dias, 1
contados a partir do término do evento, salvo com anuéncia por escrito do |
interessado, considerando a data limite de fechamento eletrdnico do
Rendimento Escolar, estabelecida no Calendario das Atividades de |
Ensino dos Cursos de Graduagdo. !





	
	Art. 48. No caso da avaliação de aprendizagem ocorrer no período de tratamento especial, o docente deverá fixar data para a realização da mesma, desde que em prazo não inferior a 7 (sete) e não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do término do evento, salvo com anuência por escrito do interessado, considerando a data limite de fechamento eletrônico do Rendimento Escolar, estabelecida no Calendário das Atividades de Ensino dos Cursos de Graduação.

	[image: image56.png]Segéo IV
Abreviagao da Duragao do Curso de Graduagio

Att. 47. O estudante regular de graduagao provavel formando no semestre, ou
considerado provavel formando no semestre subsequente, poderd, em
carater excepcional, solicitar a abreviagéo da duragéo de seu Curso a0
Colegiado de Curso, que deliberara sobre a pertinéncia da solicitagio
em até 30 (trinta) dias.

Parégrafo dnico. A solicitagéo de abreviagdo do Curso de Graduagéo deve se
basear em um dos motivos seguintes:

I aprovagéio em concurso piblico, com resultado final publicado em
Diério Oficial, em vias de assumir o cargo, de forma comprovada;
Il-transferéncia iminente de estado ou pais, por razdes de trabalho,
tanto do estudante quanto de parente de 1° grau do qual o estudante
seja dependente, desde que a motivagdo seja alheia & vontade do
estudante;

ll- aprovagéio em programa de pés-graduagao stricto sensu;

IV- tratamento de satde que exja transferéncia do municipio, sob
justificativa com laudo/atestado médico.




	
	Seção IV

Abreviação da Duração do Curso de Graduação

Art. 49. O estudante regular de graduação provável formando no semestre, ou considerado provável formando no semestre subsequente, poderá, em caráter excepcional, solicitar a abreviação da duração de seu Curso ao Colegiado de Curso, que deliberará sobre a pertinência da solicitação em até 30 (trinta) dias. 

§ 1º A solicitação de abreviação do Curso de Graduação deve se basear em um dos motivos seguintes:

I- aprovação em concurso público, com resultado final publicado em Diário Oficial, em vias de assumir o cargo, de forma comprovada;

II- transferência iminente de estado ou país, por razões de trabalho,  desde que a motivação seja alheia à vontade do estudante;

III- aprovação em programa de pós-graduação stricto sensu;
IV- tratamento de saúde que exija transferência do município, sob justificativa com laudo/atestado médico.

	
	
	Art. 50. Os estudantes com extraordinário aproveitamento e/ou parecer de altas habilidades / superdotação poderão ter abreviação de curso a qualquer tempo.

	[image: image57.png]Att. 48.Caso aceita a solicitagdo, a abreviagio da duragdo do Curso estara
condicionada a0 extraordinario aproveitamento nos estudos pelo
estudante, demonstrado por meio de avaliagdo(Ges) especificals),
aplicada(s) por banca examinadora especial.

§1° O Colegiado de Curso dever elaborar cronograma para que o
estudante seja submetido & avaliagéo por banca examinadora especial.

§ 2° A banca examinadora especial deverd ser composta por professor(s)
preferencialmente efetivos, designado(s) pelo Colegiado do Curso.

§ 3° A definigdo da avaliagio é especifica para cada caso e serd feita pelo
Colegiado de Curso, podendo incluir provas escritas e orais, exames
especials, elaboragdo de trabalhos académicos, execugdo de atividades
complementares, antecipagao de avaliagéo de Trabalhos de Conclusio de
Curso e Monografia, entre outros instrumentos de avaliagdo.




	
	Art. 51.Caso aceita a solicitação, a abreviação da duração do Curso de Graduação estará condicionada ao extraordinário aproveitamento nos estudos pelo estudante, demonstrado por meio de avaliação(ões) específica(s), aplicada(s) por banca examinadora especial. 

§ 1º O Colegiado de Curso deverá elaborar cronograma para que o estudante seja submetido à avaliação por banca examinadora especial. 

§ 2º A banca examinadora especial deverá ser composta por professores preferencialmente efetivos designados pelo Colegiado do Curso. 

§ 3º A definição da avaliação é específica para cada caso e será feita pelo Colegiado de Curso, podendo incluir provas escritas e orais, exames especiais, elaboração de trabalhos acadêmicos, execução de atividades complementares, antecipação de avaliação de Trabalhos de Conclusão de Curso e Monografia, entre outros instrumentos de avaliação.

	[image: image58.png]Art. 49. Apbs a aprovagdo do resultado da avaliagao especifica pelo Colegiado
do Curso, o processo e as mengdes atribuidas ao rendimento académico do
estudante nas disciplinas devem ser enviados & Pré-Reitoria de Graduagao,




[image: image59.png]para as providéncias académicas devidas.




	
	Art. 52. Após a aprovação do resultado da avaliação específica pelo Colegiado do Curso, o processo e as menções atribuídas ao rendimento acadêmico do estudante nas disciplinas devem ser enviados à Pró-Reitoria de Graduação, para as providências acadêmicas devidas.

	[image: image60.png]Art. 50. A solicitagdo de colagdo de grau antecipada deverd ser feita pelo
estudante no setor de atendimento da Pro-Reitoria de Graduagdo,
conforme normas da Universidade.




	
	Art. 53. A solicitação de colação de grau antecipada deverá ser feita pelo estudante no setor de atendimento da Pró-Reitoria de Graduação, conforme normas da Universidade.

	[image: image61.png]CAPITULO VI

PROBLEMAS DE ORDEM ACADEMICA
Art. 51. Todo problema de ordem académica devera obedecer ao seguinte
tramite:

| - primeira instancia, ter sua solugéo buscada entre as partes envolvidas,
podendo haver intermediacéo do Coordenador de Colegiado ou do Chefe
de Departamento;

11 - segunda instancia, ao Colegiado de Curso respectivo;
1Il - terceira instancia, o Conselho de Departamento;

IV - quarta instancia, o Conselho de Centro;

V - quinta insténcia, a Camara de Graduago.




	
	CAPÍTULO VI

PROBLEMAS DE ORDEM ACADÊMICA

Art. 54. 
Todo problema de ordem acadêmica deverá obedecer ao seguinte trâmite:

           I - primeira instância, ter sua solução buscada entre as partes envolvidas, podendo haver intermediação do Coordenador de Colegiado ou do Chefe de Departamento;

            II - segunda instância, ao Colegiado de Curso respectivo;

            III - terceira instância, o Conselho de Departamento;

            IV - quarta instância, o Conselho de Centro;

            V - quinta instância, a Câmara de Graduação.

	[image: image62.png]Att. 52. Nao solucionado o problema em primeira instancia, qualquer das partes
podera protocolar requerimento fundamentado ao Colegiado de Curso.

Paragrafo Unico. O Colegiado de Curso devera reunir-se com as partes
envolvidas com vistas & solugéo do problema, no prazo maximo de 10
(dez) dias a partir da data do protocolo e deve dar ciéncia s partes da
deciséo.




	
	Art. 55. 
Não solucionado o problema em primeira instância, qualquer das partes poderá protocolar requerimento fundamentado ao Colegiado de Curso. 

Parágrafo único. O Colegiado de Curso deverá reunir-se com as partes envolvidas com vistas à solução do problema, no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da data do protocolo e deve dar ciência às partes da decisão.

	[image: image63.png]Art. 53. Nao solucionado o problema em segunda instancia, qualquer das partes
poderé protocolar requerimento fundamentado, no prazo de até 5 (cinco)
dias Gteis, a0 Conselho de Departamento ao qual a atividade académica
esta vinculada.

Parégrafo Gnico. O Conselho de Departamento deveré reunir-se com as partes
envolvidas com vistas & solugao do problema, no prazo maximo de 10
(dez) dias a partir da data do protocolo e deve dar ciéncia s partes da
deciséo.




	
	Art. 56. 
Não solucionado o problema em segunda instância, qualquer das partes poderá protocolar requerimento fundamentado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, ao Conselho de Departamento ao qual a atividade acadêmica está vinculada.

Parágrafo único. O Conselho de Departamento deverá reunir-se com as partes envolvidas com vistas à solução do problema, no prazo máximo de 10 (dez) dias a partir da data do protocolo e deve dar ciência às partes da decisão.

	[image: image64.png]Art. 54. Da decis@o adotada em terceira instancia, qualquer das partes podera no
prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da data de ciéncia, apresentar
recurso fundamentado ao Conselho de Centro respectivo que,
preferencialmente, na primeira reunido ordinaria subsequente devera

h—




[image: image65.png]analisar os fatos e deliberar sobre 0 mesmo.

Paragrafo tnico. O Conselho de Centro podera designar Comissdo para analisar
o recurso e propor solugdes, no prazo de até 10 (dez) dias, cujo relatdrio
dever ser encaminhado para deliberagio na reunio subsequente, com
posterior ciéncia as partes da deciszo.




	
	Art. 57. 
Da decisão adotada em terceira instância, qualquer das partes poderá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de ciência, apresentar recurso fundamentado ao Conselho de Centro respectivo que, preferencialmente, na primeira reunião ordinária subsequente deverá analisar os fatos e deliberar sobre o mesmo.

Parágrafo único. O Conselho de Centro poderá designar Comissão para analisar o recurso e propor soluções, no prazo de até 10 (dez) dias, cujo relatório deverá ser encaminhado para deliberação na reunião subsequente, com posterior ciência às partes da decisão.

	[image: image66.png]At.55.Da decisdo de Conselho de Centro somente caberd recurso
fundamentado & Camara de GraduagZo, quando da infringéncia de
normas desta resolugdo ou dispositivos estatutérios ou regimentais da
Universidade, no prazo de até 5 (cinco) dias Utels contados da data de
ciéncia.

Paragrafo Gnico. A Camara de Graduagéo podera nomear uma Comissdo para
propor solugdo a0 processo, que ser4 encaminhado para deliberago na
reunizo subsequente.





	
	Art. 58. 
Da decisão de Conselho de Centro somente caberá recurso fundamentado à Câmara de Graduação, quando da infringência de normas desta resolução ou dispositivos estatutários ou regimentais da Universidade, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data de ciência.

Parágrafo único. A Câmara de Graduação poderá nomear uma Comissão para propor solução ao processo, que será encaminhado para deliberação na reunião subsequente.

	[image: image67.png]CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS

Art. 56. Os casos omissos serdo analisados pela Prograd e Colegiados de Cursos
&, quando for o caso, as demais instancias competentes.




	
	CAPÍTULO VIl

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 59. Os casos omissos serão analisados pela Pró-Reitoria de Graduação e Colegiados de Cursos e, quando for o caso, pelas demais instâncias competentes.

	[image: image68.png]Art. 57. A presente Resolugéo entrara em vigor a partir do ano letivo de 2015,
revogadas as disposigdes em contrério, em especial a Resolugao CEPE
n° 146/2007.




	
	Art. 60. A presente Resolução entrará em vigor a partir do ano letivo de 2018, revogadas as disposições em contrário, em especial, as Resoluções CEPE nºs 016/2014, 075/2015 e 012/2016.


